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A floresta está viva. Só vai morrer se


			os brancos insistirem em destrui-la.


			Se conseguirem, os rios vão desaparecer debaixo da terra, 


			o chão vai se desfazer, as árvores vão murchar e as 


			pedras vão rachar no calor.


			A terra ressecada ficará vazia e silenciosa.


			Os espíritos xapiri, que descem das montanhas


			 para brincar na floresta em seus espelhos, 


			fugirão para muito longe.


			Seus pais, os xamãs, não poderão mais chamá-los 


			e fazê-los dançar para nos proteger.


			Não serão capazes de espantar as fumaças


			 de epidemia que nos devoram.


			Não conseguirão mais conter os seres maléficos,


			 que transformarão a floresta num caos.


			Então morreremos, um atrás do outro,


			 tanto os brancos quanto nós.


			Todos os xamãs vão acabar morrendo.


			Quando não houver mais nenhum deles


			 vivo para sustentar o céu, ele vai desabar.


			(Davi Kopenawa Yanomami)


			Se uma etnia desaparece, a face da 


			humanidade fica mais homogênea. E pobre.


			(Sidney Possuelo)


			









PREFÁCIO


			Uma das situações mais instigantes advindas da ideia de um mundo globalizado é a maneira pela qual a informação assumiu a condição central de produção de capital simbólico, instituidor de ações programáticas diante das tensões geradas pela desigualdade que se institui como norma entre os territórios, seus habitantes e destes com o meio ambiente. A maneira pela qual grupos sociais amazônicos passaram a engendrar novos arranjos discursivos, agora, com uso das tecnologias da informação — e junto com ela a instituição de ações politicamente organizadas em razão da necessidade de defesa territorial e de seu patrimônio cultural —, acabou por transpor uma fronteira histórica, antes controlada diretamente por agentes institucionalizados do Estado. Assim, os referidos grupos, antes silenciados, tornaram-se produtores de contradiscursos e passaram a denunciar toda sorte de conflitos, os quais, não raras vezes, culminavam em assassinatos e perda de territórios. 


			Desde o primeiro momento de sua ocupação, o espaço amazônico é produto do colonizador (de antes e de hoje), que passou a concebê-lo como uma grande fronteira de exploração de seus recursos naturais, processo que deixou marcas bem visíveis: o assujeitamento de suas populações, a invisibilidade de seus modos de vida, a dizimação dos sujeitos e a produção de vulnerabilidades socioespaciais geradas a partir de projetos alienígenas alimentados por discursos do desenvolvimento e do progresso.


			Na era do capitalismo flexível globalizado, a informação passa a ser fonte primaz não só de produção de conhecimento, mas também de aproximação com realidades até então visíveis apenas por sua condição exótica. Na Amazônia, esse exotismo, associado à produção de uma imagem contraditória, como “terra de ninguém”, subjugou seus sujeitos e relegou suas populações tradicionais ao completo abandono. As vozes que emergem da floresta no século 21 são resultado de um processo de lutas de grupos que historicamente têm nos seus respectivos territórios não apenas sua condição de realização material, mas de produção da vida em sua plenitude. Indígenas, seringueiros, quilombolas e demais grupos de extrativistas, agricultores e pescadores têm se organizado, notadamente desde o processo de redemocratização do Brasil, em busca de seus direitos à terra, mas também de reexistir. 


			É no contexto atual em que a maior floresta úmida do planeta e suas populações permanecem sob constante ameaça que Thiago Barros nos convida a refletir sobre algumas de suas questões sob o prisma do poder da informação, esta que é o produto mais importante da nova face pela qual o modo de produção capitalista se impõe ideologicamente. No entanto, o autor, de maneira perspicaz, demonstra-nos como essa informação também pode viabilizar projetos desde el sur, a partir de uma profunda investigação do histórico da produção de conteúdos informacionais promovidos por agentes sociais diretamente atingidos pela imposição de lógicas desenvolvimentistas alheias às realidades regionais, e como essas informações passaram a ser impulsionadas por ativistas e instituições de proteção do meio ambiente, como o Greenpeace Brasil.


			A presente obra nos possibilita, em primeiro lugar, um esclarecimento de como essa informação recoloca as demandas de populações originárias amazônicas no xadrez da geopolítica mundial e, em segundo lugar, uma compreensão mais aprofundada e consubstanciada, pela vasta documentação levantada, da maneira pela qual a mobilização de empreendimentos pessoais e institucionais é produzida por meio de representações da sociedade civil que passaram a exercer mediações não somente no campo da política, mas também na produção de informação. Esse agenciamento de ONGs, como anteriormente citado, é observado por Thiago Barros como condição para a produção de advocacies, conceito central que nos ajuda a refletir sobre o que está em jogo diante da produção de narrativas e as ingerências dessa produção sobre os grupos sociais impactados — no caso em tela, os indígenas Munduruku em mais um capítulo de uma série interminável: proteger seu território ante a possibilidade cada vez mais provável de construção de mais uma hidrelétrica na Amazônia.


			Em meio aos dilemas atuais de uma região, narrada como um eterno vir a ser, esta obra, de leitura densa e instigante, é fruto de uma tese de doutoramento cuja feitura tive a honra de acompanhar de perto, redigida por um pesquisador de mão-cheia, incansável na produção do conhecimento a partir de seu campo de estudo e atuação, porém interdisciplinar nas reflexões, o que nos permite convidar à leitura todos aqueles que se interessem em conhecer uma entre tantas das realidades vividas pelas sociedades amazônicas. 


			Edgar Monteiro Chagas Junior


			Coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação, Linguagens e Cultura (PPGCLC) 


			Universidade da Amazônia (Unama) 
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			INTRODUÇÃO


			Analisar a atuação de movimentos sociais e suas ações de comunicação diante de problemas relacionados à implementação de grandes projetos na Amazônia é importante, porque mostra como esses grupos articulam-se no sentido de influenciar a sociedade civil a participar de forma mais ativa das discussões sobre decisões do poder público. No caso de projetos de construção de hidrelétricas, as estratégias de interferência no sistema de políticas públicas sofrem modificações de acordo com o “tempo da obra” (LOCATELLI, 2014). A mudança do lócus de disputa, considerando um inventário, projeto ou as etapas de construção de uma barragem, modifica também o objetivo da comunicação.


			O debate sobre a implementação de novos projetos hidrelétricos concentra-se em grande parte no sistema político, é apresentado parcialmente pela mídia e, com maior intensividade a partir de 2010, nas redes sociais, abastecidas por movimentos sociais e organizações não governamentais (ONGs). Houve um aumento da visibilidade, discussão e participação da sociedade civil nos processos de licenciamento ambiental, mas audiências públicas — como arenas de negociação e construção de sentidos — foram usadas de forma estratégica pelo corpo técnico-governamental e Executivo nos casos das usinas de Santo Antônio, Jirau e Belo Monte (BARROS; RAVENA, 2011).


			Em um cenário no qual as populações ameaçadas por barragens não conseguem dialogar sobre os impactos previstos ou já sofridos a partir da mediação jornalística ou de instrumentos de consulta legais, como as audiências públicas, o uso da internet e das redes sociais apresenta-se como uma alternativa — tanto para a comunicação quanto como possibilidade de organização e ampliação das ações de organizações sociais. 


			No caso da bacia do Tapajós, no Pará, alvo de inventários de aproveitamento hidrelétrico há cerca de 30 anos, a possibilidade de construção da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós tem sido alvo de protestos intensos desde 2014, quando o primeiro Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) foi finalizado. Em meio a inúmeras ações judiciais e pressão da Eletrobras e Ministério de Minas e Energia (MME) para que a Fundação Nacional do Índio (Funai) liberasse a licença prévia para a hidrelétrica, movimentos sociais e grupos indígenas1 começaram a se manifestar na internet, por meio de sites e redes sociais, diante da iminente possibilidade da realização de leilão em 2015. 


			No primeiro semestre de 2016, a organização não governamental Greenpeace Brasil passou a atuar junto de lideranças da etnia Munduruku em campanha contrária à construção de hidrelétricas no Tapajós e cobrando do Ministério da Justiça a demarcação definitiva da Terra Indígena Sawré Muybu, que estava no mapa de impactos provocados pela construção da barragem. 


			A aproximação entre Greenpeace Brasil e os Munduruku resultou na campanha “Salve o Coração da Amazônia”, que consistiu principalmente na assinatura de petição pela demarcação de terras indígenas — e ultrapassou 1,2 milhões de signatários —, manifestações presenciais e on-line e intensiva divulgação de informações sobre grandes projetos na Amazônia, além de demandas da etnia, no site e redes sociais da ONG, especialmente a fanpage no Facebook. Ainda em agosto de 2016, o Instituto Brasileiro de Recursos Naturais e Renováveis (Ibama) cancelou o processo de licenciamento da hidrelétrica de São Luiz, após recomendação do Ministério Público Federal no Pará (MPF–PA) — já que a Constituição Federal veta a remoção de povos indígenas de suas terras —, o que foi comemorado como vitória pelo Greenpeace, associada à estratégia de sustentação de debates sobre a causa Munduruku. 


			Compreender as ações de comunicação de movimentos sociais ou relações de advocacy no contexto da implementação de grandes projetos na Amazônia na atualidade implica em considerar três fatores: o acesso a novas tecnologias de comunicação, a capacidade de fortalecimento dos atores sociais, a partir de várias formas de articulação, e o atual estado do empreendimento. Investigar o momento em que um processo de licenciamento é discutido — e, posteriormente, arquivado — significa um avanço que pode mostrar uma faceta diferenciada do objetivo dos movimentos. Não somente solucionar o problema local, mas criar uma rede de colaboração e discussão sobre a mesma questão, que se faz presente em vários municípios da região amazônica que abrigam rios com potencial de exploração de energia hidrelétrica.


			Estudar a constituição da atuação conjunta entre Greenpeace Brasil e lideranças Munduruku indica caminhos para a compreensão das dinâmicas específicas de movimentos sociais na Amazônia e processos de representação política não eleitoral. A busca pela visibilidade, qualificação do debate público e pressões para accountability viabilizam a apropriação do problema pela sociedade civil no momento em que os aparatos de comunicação não alternativos estão também dominados por redes de poder. 


			Considerando os aspectos tratados anteriormente, emerge o seguinte questionamento: como movimentos sociais criam estratégias de representação de problemas oriundos de políticas públicas na região, de suas demandas e do conceito de desenvolvimento? Além disso, esses processos de comunicação têm o potencial de mostrar alternativas para participação política na internet, em uma esfera de discussões particular, com força para influenciar as demais, e na qual também residem relações de poder entre grupos com objetivos diferentes (CASTELLS, 2015). É importante observar esses processos considerando a internet e redes sociais não somente como cultura material, mas pela visão do uso das tecnologias incorporando uma visão sociocultural e inclusiva. 


			Essas novas formas de associação entre organizações e processos de comunicação não são exclusividade do movimento contra a construção de barragens na Amazônia, mas ocorrem em todo o mundo. Castells (2015) defende que a tecnologia “maximiza” as possibilidades de expressão e mobilização de ações sociais que desafiem as autoridades e por isso tenho o interesse em compreender como se desenvolve o caminho em busca de visibilidade nas redes sociais quando um grupo ameaçado por impactos de políticas públicas planejadas se associa a uma ONG que já tem expertise para produzir conteúdos dentro de ambientes digitais que reverberam problemas políticos e provocam ecos na esfera pública, notadamente redes sociais. 


			É nesse pano de fundo que está enquadrado o conteúdo que apresento neste livro, no qual analiso a dinâmica da representação política não eleitoral a partir da aproximação entre uma organização ambientalista de atuação transnacional e uma das etnias indígenas que abrigam território constantemente pressionado pela fronteira desenvolvimentista. Considero nesta obra o conceito de “território” como campo que abriga relações de poder, uma categoria de análise da geografia, incluída na concepção de “espaço” de Milton Santos: conjunto de fixos (objetos materiais) e fluxos (ações in loco e estratégias simbólicas), indissociável, regido pela circulação de capitais e informações (SANTOS, 1999). Para isso, concentro o recorte no período da campanha em questão, entre 21 de março e 26 de agosto de 2016, para compreender como se configuram as tentativas de legitimidade dessa representação e conciliação de tensões, como são identificadas reivindicações e criadas demandas de representação e como se desenvolve o exercício da ação política em diferentes ambientes de comunicação.


			 Neste livro, procuro oferecer elementos para a compreensão da representação política não eleitoral na dinâmica dos movimentos sociais na Amazônia, com destaque para iniciativas de aproximação entre organizações internacionais e comunidades tradicionais com objetivo de advogar causas, por compartilharem de perspectivas semelhantes sobre problemas que emergem por conta de políticas públicas ou pela ausência delas. Essas aproximações são construídas sobre diferentes racionalidades e distintas compreensões acerca de questões sociais, políticas, econômicas, culturais e étnicas. 


			Iniciativas de mobilização que envolvem indígenas e organizações não indígenas têm se desenvolvido ao longo de décadas no Brasil. No entanto, deparam-se com impasses relacionados à autonomia política e jurídica das etnias e de agências que condicionam o acesso de indígenas a espaços de ação política com o apoio de atores ou instituições da sociedade branca, sejam civis ou governamentais. Assim, ganha destaque a articulação Greenpeace Brasil – Munduruku em um momento de intensificação da construção de espaços de mobilização, resistência e fortalecimento de poder de reação do movimento indígena (MI), formado hoje por organizações pautadas na luta pelo reconhecimento e cumprimento de direitos e da defesa da autonomia perante o Estado.


			Observar essa dinâmica é importante para identificar se persistem em seus processos agências como a tutela e o assistencialismo, caracterizar como atores e instituições indígenas e não indígenas se relacionam, como compartilham perspectivas sobre problemas em variadas esferas, como criam alternativas para vocalização de demandas e como operam discursivamente em ambientes de comunicação pautados pelas possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias da comunicação e informação. 


			As questões deste livro estão fundamentadas no debate de autores de referência sobre representação política, concentradas no problema da legitimidade da representação, no lugar de grupos marginalizados ou minorias no processo de representação política e inclusão política, estratégias de advocacy transnacional da dinâmica da representação política, além da análise de demandas de representação e seu caráter discursivo (KECK; SIKKINK, 1999; SAWARD, 2006; YOUNG, 2006; URBINATI, 2010; MAIA, 2012; MIGUEL, 2014). 


			Minha perspectiva teórica acerca do objeto de pesquisa é operacionalizada por meio de duas categorias analíticas. A primeira delas, a análise das demandas de representação, concentra-se na dinâmica da representação, com destaque para o processo de criação de demandas. Essa categoria divide-se em duas subcategorias, com base em Saward (2006): (1) mapeamento das demandas de representação e (2) criação das demandas de representação (claim-making). A segunda categoria, análise de tentativas de legitimidade da representação política, consiste em avaliar o problema da interação discursiva entre representantes e representados, como decisões são reverberadas e como são construídas novas formas de representação política. Essa categoria desmembra-se em três subcategorias, com base em Maia (2012): legitimidade da representação política (1) dentro da coletividade, (2) fora da coletividade e (3) a partir de uma visão sistêmica. 


			Defini as categorias analíticas apresentadas considerando que a dinâmica da representação política oferece vastos e ricos elementos empíricos que podem ser sistematizados e estudados. A campanha “Salve o Coração da Amazônia” compreende ações de múltiplos atores e a divulgação de conteúdos em diferentes meios de comunicação digitais. 


			Para responder às questões das suas categorias e suas subcategorias, analiso o material empírico em dois movimentos baseados em recursos metodológicos de autores que auxiliam na sistematização e ligações com os pressupostos teóricos. O primeiro movimento destina-se à observação das experiências de comunicação on-line da campanha, no qual são destacadas novas formas de mostrar, interação em bios midiatizado, frequência de postagens, análise textual de postagens, produção de conteúdos, caracterização dos conteúdos, fins e funções de comunicação, audiência e infraestrutura comunicacional (KAVADA, 2013; SODRÉ, 2013; BRAGA, 2006).


			O segundo movimento concentra-se na construção narrativa das demandas de representação em conteúdos audiovisuais da campanha. Nessa etapa, são identificadas as estratégias comunicativas dos vídeos, plano da expressão (recursos textuais, imagem e som), plano da estória (construção argumentativa e intriga que envolve a vocalização das demandas); metanarrativa (questões de pano de fundo que se mostram no produto), claim-making e potência política das imagens (SAWARD, 2006, 2010; MOTTA, 2013; MARQUES, 2014). 


			As questões levantadas neste livro são fruto de um esforço para compreender as experiências de comunicação on-line de campanhas de ONGs internacionais na Amazônia — e muitas delas estão em curso. Observei empiricamente, ao longo de minha pesquisa de doutorado, as estratégias de comunicação de organizações como Greenpeace, World Wildlife Fund (WWF) Brasil, Survival International – Brasil, The Nature Conservancy e Conservation International na tentativa de reverberar questões importantes em defesa da floresta, fauna e sujeitos, mas eu precisava, no entanto, de uma compreensão mais profunda sobre os processos, que se desprendesse de análises restritas a características técnicas, por exemplo. Só pude continuar o percurso após o contato com a literatura que relacionava comunicação e política no contexto da representação política não eleitoral. 


			Com o desenvolvimento da compreensão sobre a dinâmica da representação, passei a observar as campanhas das ONGs direcionadas à Amazônia a partir de um novo prisma, refletindo de melhor forma o diálogo proposto pela linha de pesquisa “Sociedade, Representação e Tecnologias”, do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Linguagens e Cultura (PPGCLC) da Universidade da Amazônia (Unama). Inicialmente, comecei a elaborar uma análise comparativa da comunicação de diferentes organizações, mas a relação de advocacy do Greenpeace Brasil junto aos indígenas Munduruku revelou grande potencial para a compreensão desse tipo de aproximação cada vez mais intensa entre ONGs, comunidades tradicionais e movimentos sociais que atuam na região amazônica. 


			Após campanha realizada em 2015, com o intuito de minimizar impactos socioambientais provocados pelo rompimento de barragem em Mariana, em Minas Gerais, o Greenpeace Brasil dedicou-se a iniciativas voltadas ao bioma amazônico. Em março de 2016, foi iniciada a campanha “Salve o Coração da Amazônia”, que passou a ser observada em minhas pesquisas exploratórias2. Assim, defini os recortes temporal e do corpus, que me permitiram identificar três etapas fundamentais da dinâmica da representação não eleitoral, notadamente: as demandas vocalizadas, o caráter discursivo da comunicação e as estratégias de mobilização. 


			Estratégias de comunicação on-line empreendedoras são importantes para a reverberação de demandas indígenas pela mídia, porque auxiliam na sensibilização de parte da sociedade, mas, em determinadas situações, servem para cristalizar visões dominantes, a partir da perspectiva econômica, sobre o lugar do indígena no Brasil contemporâneo. De atos e protestos com divulgação mediada e filtrada, os indígenas passaram a exercitar a construção narrativa de suas demandas a partir das possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias da comunicação (TAVARES, 2012; PEREIRA, 2017). Aproximações com ONGs como o Greenpeace Brasil ampliam o alcance das reivindicações — sobretudo pela sofisticação das táticas de visibilidade e técnicas midiáticas empreendidas —, mas com o preço da modulação discursiva desenvolvida pela organização internacional.


			A escolha do caminho pela comunicação permite a observação de novas formas de representação política não eleitoral, que ultrapassam a perspectiva da representação política focada no âmbito eleitoral e dos parlamentos. Analisar essa dinâmica oferece caminhos para a localização dos movimentos sociais na contemporaneidade — e identificar como eles buscam alternativas para comunicação democrática e como se dão as relações internamente e com grupos ou sujeitos externos. Por isso, discuto de que forma a representação política não eleitoral se configura como fator potencializador da visibilidade de grupos marginalizados, já que, segundo Garcêz (2015, p. 74), “tem papel importante na conformação de lutas sociais” e por isso mesmo oferece condições para pautar novas temáticas na “cena pública, mobilizar grupos e movimentos sociais, tanto para reivindicar demandas, quanto para exigir transparência e conduzir os sujeitos em desvantagem a desenvolver habilidades de expressão”. 


			Este livro é composto por sete capítulos, contando com esta introdução, o primeiro. No segundo, apresento o referencial teórico sobre representação política não eleitoral que orienta minha perspectiva sobre problemas oriundos das tentativas de legitimidade da representação política, a necessidade de inclusão política de grupos sub-representados, das possibilidades e impasses do processo de representação por defensores, além da centralidade das demandas de representação para a compreensão da dinâmica da representação. 


			Recorro a Maia (2012) para discutir a representação política a partir da importância que organizações e indivíduos não necessariamente eleitos ou nomeados têm na política democrática. Essa “representação informal” estabelece interfaces com a sociedade e Estado, com concentração em interações discursivas e representação de perspectivas. Destaco, também, os pontos de vista sobre o problema da legitimidade da representação não eleitoral: a partir de dentro da coletividade, fora da coletividade e de uma perspectiva sistêmica. 


			Maia (2012) comenta sobre o lugar de grupos marginalizados no processo de representação política. Acrescento nesse aspecto as considerações de Young (2006), que se concentra em compreender práticas diferenciadas para dar visibilidade a grupos sub-representados — minorias ou grupos que sofram impactos de desigualdades econômicas, culturais, sociais e étnicas — e oferecer elementos para pensá-las como relevantes ferramentas de inclusão política. Young diferencia interesses, opiniões e perspectivas como as três linhas gerais para representação de grupos ou indivíduos. 


			Sigo com a caracterização da representação política como advocacy, a partir dos pressupostos de Urbinati (2010), um ponto de apoio para que o cidadão resista a tendências de poder e a cenários de exclusão. Urbinati vê de forma positiva a ação de advocates, de defensores de causa. Esse ponto recebe ponderações de Miguel (2014): a existência de entidades verbalizadoras das defesas dos direitos de grupos específicos não supera a ausência, na esfera pública, de representantes efetivos. Além disso, é questionável, porque supõe que os representados não tenham condições ou autonomia para definir seus próprios interesses e demandas e verbalizá-los à sociedade.


			Destaco as proposições de Saward (2006), que se preocupa em avaliar a dinâmica da representação, em vez das formas de representação já reconhecidas. Para isso, enumera o potencial de análise de demandas de representação e coloca em posição de destaque a elaboração delas — processo que abriga caráter discursivo. Saward atenta para a representação política como processo criativo e enfatiza suas dimensões políticas e estéticas. Abro espaço para o diálogo com Rancière (2014) e Marques (2014) sobre a política da imagem e produção de cenas dissensuais — relacionando a questão à criação de demandas representativas para configuração de debate político. 


			O Capítulo 3 desenvolve-se a partir de uma perspectiva histórica do movimento indígena e lutas por direitos, considerando experiências na América Latina e Brasil. Prossigo com a apresentação de características brasileiras da questão indígena e levantamento das principais agências relacionadas à ação de atores e organizações de diferentes etnias, entre elas a tutela governamental e não governamental e assistencialismo. Abordo também o conflito de racionalidades que envolve a participação política de indígenas em ambientes políticos dominados por não indígenas, as características do movimento indígena na atualidade, com destaque para a apropriação de novas tecnologias da informação e comunicação, da internet e redes sociais por organizações inseridas na coletividade (STAVENHAGEN, 2007; BANIWA, 2012; GOMES, M., 2017; SOUZA, C., 2018). 


			Contextualizo a atuação do movimento indígena diante das pressões de grandes projetos de infraestrutura na região amazônica, com ênfase em empreendimentos hidrelétricos. Em seguida, apresento elementos fundamentais para a compreensão da atuação política do povo Munduruku, de suas organizações e aproximações com apoiadores externos. Caracterizo também a importância da aldeia Sawré Muybu no embate pela legitimidade do uso do território indígena: das iniciativas de autodemarcação desenvolvidas por jovens lideranças Munduruku e das estratégias governamentais para justificar o andamento do projeto de São Luiz do Tapajós e reiteração de discursos que buscam invisibilizar a presença de povos indígenas na região (BARROS, T. A., 2011; MOLINA, 2017; ISA, 2018).


			No Capítulo 4, demonstro meu esquema de operacionalização das duas categorias de análise e suas subcategorias, concentradas no mapeamento de demandas de representação e características de seus processos de criação e análise das tentativas de legitimidade da representação política. Apresento os dois movimentos de análise que orientam a sistematização e avaliação do material empírico da campanha “Salve o Coração da Amazônia”: a dinâmica da comunicação on-line e as demandas explicitadas na produção audiovisual. 


			Nessa etapa, apresento o levantamento de materiais empíricos e o processo de avaliação de marcas observáveis que resultaram na definição do conteúdo destinado às análises quantitativa e qualitativa seguintes. Constam dos elementos de comunicação on-line postagens na fanpage do Greenpeace Brasil na rede social Facebook; textos no blog “Vida na Aldeia”, na plataforma Tumblr; informações do hotsite da campanha para petição on-line; relatórios produzidos pelo Greenpeace; e publicações no site institucional do Greenpeace Brasil relacionadas à campanha. Na etapa de análise da narrativa audiovisual, 28 vídeos relativos à campanha, postados na fanpage da ONG, são subdivididos por características nas seguintes unidades nucleares: protestos, petição, atuação no Tapajós, cotidiano do povo Munduruku e intervenções urbanas.


			O Capítulo 5 consiste no mapeamento das demandas de representação, discussão da comunicação on-line e identificação de processos de claim-making. Avalio conteúdos voltados à estimulação de assinaturas no hotsite da petição, divulgação de ações urbanas, mobilizações na internet, atividades na aldeia Sawré Muybu, discussão sobre demarcação de terra indígena, cancelamento do licenciamento de hidrelétrica, financiamento de campanha, divulgação de documentos do Greenpeace e protestos presenciais. Assim, mostro visão sobre a prática discursiva e as estratégias narrativas utilizadas na campanha, com produções verbais, visuais e verbo-visuais, na construção de demandas e expressão de atributos da região e indígenas, além de ameaças ao “Coração da Amazônia”. 


			Na etapa seguinte, direciono a observação às estratégias de ativismo político do Greenpeace Brasil diante da questão dos Munduruku e a ação dos makers. Com a análise dos produtos audiovisuais da campanha, identifico marcas importantes da atuação da ONG, do papel dos indígenas e narrativa estabelecida para apresentar reivindicações, anseios e perspectivas. A discussão é dividida em segmentos relacionados às temáticas dos vídeos. Identifico como são apresentados o “Coração da Amazônia” e as ameaças à região, os atores opositores, a presença dos ativistas na aldeia, as tentativas de construção de cenas de dissenso e captura de subjetividades de moradores de Sawré Muybu e a divulgação de ações da campanha nas ruas de grandes cidades do Brasil e outros países. 


			No Capítulo 6, analiso as tentativas de legitimidade da representação política dentro e fora da coletividade e a partir de uma visão sistêmica (MAIA, 2012). Caracterizo hierarquias e definições de filtros na criação de demandas, orientação a colaboradores para realização de mobilização política, divulgação de informações para justificativa da campanha e ações de ativistas e simpatizantes, atividades de financiamento e estratégias publicitárias, a chegada de ativistas a Sawré Muybu e a influência do trabalho junto aos indígenas na elaboração de demandas de representação. Destaco, também, questões relevantes, entre elas o lugar das lideranças Munduruku na comunicação da campanha, a demarcação de Sawré Muybu como demanda e ações alternativas contra agendas de invisibilidade da presença indígena no Tapajós. 


			Ainda nesse capítulo, discuto a campanha considerando o contexto no qual está inserida nas etapas de desenvolvimento de políticas públicas e grandes projetos de desenvolvimento: o processo de licenciamento ambiental, palco onde se intensifica o embate de racionalidades conflitantes (ACSELRAD; SILVA, 2011; LASCHEFSKI, 2011; TEIXEIRA, 2011). Para compreender parte do funcionamento sistêmico da dinâmica da representação, levanto os problemas da apresentação de políticas públicas na arena midiática, da informação ambiental e padrões discursivos e abordagens sobre a Amazônia (SOUZA, C., 2006). Com esse preâmbulo, preparo terreno para uma comparação necessária: das narrativas da campanha e dos três principais jornais do Brasil na cobertura sobre o licenciamento de São Luiz do Tapajós. 


			Por fim, finalizo o livro com considerações finais sobre o estudo em questão, pontos inconclusos, novas perguntas e caminhos para continuidade de pesquisas na área. Sintetizo minha perspectiva sobre a campanha a partir de elementos-chave, como o momento da discussão, as mobilizações e demandas de representação, características da comunicação on-line, sobre o reivindicante (claimant), processos de autorização e participação de indígenas, oponentes ou atores criticados, atores apoiadores, além de justificativas, argumentos e estratégias narrativas que marcam os conteúdos divulgados. 


			


			

				

					1  Neste livro, não utilizo o termo “índio”, comumente empregado na língua portuguesa para identificar um indivíduo oriundo de um povo indígena. Ele somente aparece ao longo do texto em siglas e citações de outros autores. Escolhi identificar os Munduruku e outros povos originários como “indígenas”, considerando a acepção do termo relacionada a populações autóctones de um país, região ou localidade. Quando o termo “índio” é usado, reproduz a lógica colonizadora que subalterniza os sujeitos a uma classificação pejorativa, com toda a carga estereotipada e abastecida por um histórico genocida da empreitada portuguesa e dos “brasileiros natos”. A denominação “índio” e todos os elementos que ela carrega fazem parte de uma criação que inviabiliza história, cultura, língua e saberes de centenas de etnias. Uma classificação que inferioriza, na qual não se vê o outro como consciente da própria história, cultura, língua e saberes.


				


				

					2  Além da campanha “Salve o Coração da Amazônia”, o Greenpeace Brasil desenvolveu outras iniciativas voltadas à região ao longo dos últimos anos: mobilização contra a exploração de petróleo na foz do rio Amazonas, o que poderia culminar na destruição das grandes barreiras de corais da Amazônia (2018); ação intensiva de combate ao desmatamento e às queimadas na região, que alcançaram números recordes após Jair Bolsonaro assumir a presidência da República (2020); campanha de auxílio humanitário a indígenas de Roraima, Amazonas e Pará para enfrentar a pandemia do coronavírus (2021); e movimento contrário ao Marco Temporal, intitulado “Todos os olhos na Amazônia” (2022).
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